
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2862303 - TO (2025/0057139-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EDINALDO CAVALCANTE DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
MULTIRREINCIDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, no qual se pleiteava a aplicação do princípio da insignificância.
2. O agravante foi inicialmente absolvido com base no princípio da insignificância, mas,
em sede de apelação, o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins deu provimento ao
recurso do Ministério Público, afastando a aplicação do princípio devido à
multirreincidência do agravante em crimes contra o patrimônio.
3. O recurso especial foi inadmitido com base na Súmula n. 83 do STJ, considerando a
conformidade do acórdão recorrido com o entendimento firmado sobre o tema recursal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é aplicável
em caso de furto de bens avaliados em 16,9% do salário mínimo vigente, considerando a
reincidência do agravante em crimes contra o patrimônio.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor dos bens subtraídos
ultrapassa o parâmetro de 10% do salário mínimo vigente, conforme jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.
6. A multirreincidência do agravante afasta a aplicação do princípio da insignificância,
pois indica periculosidade social e elevado grau de reprovabilidade da conduta.
7. A restituição dos bens à vítima não afasta a tipicidade do delito nem justifica a
aplicação do princípio da insignificância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor dos
bens subtraídos ultrapassa 10% do salário mínimo vigente. 2. A multirreincidência afasta
a aplicação do princípio da insignificância, indicando periculosidade social e elevado
grau de reprovabilidade da conduta. 3. A restituição dos bens à vítima não afasta a
tipicidade do delito nem justifica a aplicação do princípio da insignificância".
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Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CPP, art. 316.

STF, HC 84.412-0/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJUJurisprudência relevante citada: 
19.11.2004; STJ, AgRg no HC 881.822/SC, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 913.440/GO, de minha relatoria, Quinta1/7/2024
Turma, julgado em .18/6/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .03 de setembro de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
MULTIRREINCIDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, no qual se pleiteava a aplicação do princípio da insignificância.

2. O agravante foi inicialmente absolvido com base no princípio da insignificância, mas,
em sede de apelação, o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins deu provimento ao
recurso do Ministério Público, afastando a aplicação do princípio devido à
multirreincidência do agravante em crimes contra o patrimônio.

3. O recurso especial foi inadmitido com base na Súmula n. 83 do STJ, considerando a
conformidade do acórdão recorrido com o entendimento firmado sobre o tema recursal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é aplicável
em caso de furto de bens avaliados em 16,9% do salário mínimo vigente, considerando a
reincidência do agravante em crimes contra o patrimônio.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor dos bens subtraídos
ultrapassa o parâmetro de 10% do salário mínimo vigente, conforme jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.
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6. A multirreincidência do agravante afasta a aplicação do princípio da insignificância,
pois indica periculosidade social e elevado grau de reprovabilidade da conduta.

7. A restituição dos bens à vítima não afasta a tipicidade do delito nem justifica a
aplicação do princípio da insignificância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor dos
bens subtraídos ultrapassa 10% do salário mínimo vigente. 2. A multirreincidência afasta
a aplicação do princípio da insignificância, indicando periculosidade social e elevado
grau de reprovabilidade da conduta. 3. A restituição dos bens à vítima não afasta a
tipicidade do delito nem justifica a aplicação do princípio da insignificância".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CPP, art. 316.

STF, HC 84.412-0/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJUJurisprudência relevante citada: 
19.11.2004; STJ, AgRg no HC 881.822/SC, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 913.440/GO, de minha relatoria, Quinta1/7/2024
Turma, julgado em .18/6/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDINALDO CAVALCANTE
DE MELO contra decisão monocrática que não conheceu do recurso especial.

O agravante foi inicialmente absolvido da prática do delito previsto no art.
155, , do Código Penal, em razão do acolhimento do princípio da insignificância.caput

Em sede de apelação, o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins deu
provimento ao recurso do Ministério Público, afastando a aplicação do princípio da
insignificância, em razão da multirreincidência do agravante em crimes contra o
patrimônio (fls. 284-285).

Com isso, o agravante restou condenado às penas de 1 (um) ano e 1 (um) mês
de reclusão e 39 (trinta e nove) dias-multa, como incurso no art. 155, , do Códigocaput
Penal, em regime semiaberto, por furto de um botijão de gás avaliado em R$ 150,00 (fls.
275-279).
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Inconformado, o agravante interpôs recurso especial, alegando violação ao art.
386, inciso III, do Código de Processo Penal e ao art. 155, , do Código Penal,caput
pleiteando o reconhecimento da atipicidade material da conduta em face do princípio da
insignificância (fls. 297-306).

O recurso foi inadmitido ante a incidência da Súmula n. 83, STJ, considerando
a conformidade do acórdão recorrido com o entendimento firmado sobre o tema recursal
(fls. 318-321).

No agravo em recurso especial, a defesa sustenta, em síntese, que mesmo nos
casos de acusados reincidentes, esta Corte Superior tem admitido a incidência do
princípio da insignificância diante das peculiaridades do caso concreto (fls. 330-337).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo conhecimento e não
provimento do agravo em recurso especial, destacando a conformidade do acórdão
recorrido com o entendimento assente no STJ (fls. 364-367).

O agravo em recurso especial não foi conhecido (fls. 371-374).

No presente agravo regimental, a defesa reitera a sustentação de que, mesmo
nos casos de acusados reincidentes, esta Corte Superior tem admitido a incidência do
princípio da insignificância diante das peculiaridades do caso concreto (fls. 380-384).

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Pretende a defesa, em síntese, o provimento do agravo regimental de modo a
ver reformada a decisão monocrática para conhecer do recurso especial.

Com efeito, a decisão impugnada analisou de forma devidamente
fundamentada os pontos apresentados e concluiu pela impossibilidade de conhecimento
do recurso especial, notadamente em razão da conformidade do entendimento com a
jurisprudência do STJ, restando afastado o pleito de reforma do acórdão impugnado.

Assim, resta inviabilizado o pleito revisional, diante do que justificado no
acórdão impugnado pelo recurso especial, ao fundamento central de que a
multirreincidência do agravante impede a aplicação do princípio da insignificância,
conforme precedentes desta Corte Superior.

Reitere-se que o entendimento em tela, veiculado pela Corte local, encontra-se
em consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior. Nesse sentido:

“DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. LESÃO
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PATRIMONIAL RELEVANTE. REITERAÇÃO DELITIVA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não

conheceu de habeas corpus, no qual se pleiteava a aplicação do
princípio da insignificância em razão de furto de bens avaliados em R$
239,80, subtraídos de estabelecimento comercial.

2. A decisão de origem afastou a aplicação do princípio da
insignificância, considerando o valor dos bens superior a 10% do salário
mínimo e a reincidência da paciente em delitos contra o patrimônio.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio

da insignificância é aplicável em caso de furto de bens avaliados em
16,9% do salário mínimo vigente, considerando a reincidência da
paciente em crimes contra o patrimônio.

III. Razões de decidir
4. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor

dos bens subtraídos ultrapassa o parâmetro de 10% do salário mínimo
vigente, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

5. A reincidência e a habitualidade delitiva da paciente
afastam a aplicação do princípio da insignificância, pois indicam
periculosidade social e elevado grau de reprovabilidade da conduta.

6. A restituição dos bens à vítima não afasta a tipicidade do
delito nem justifica a aplicação do princípio da insignificância.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se

aplica quando o valor dos bens subtraídos ultrapassa 10% do salário
mínimo vigente. 2. A reincidência e habitualidade delitiva afastam a
aplicação do princípio da insignificância, indicando periculosidade
social e elevado grau de reprovabilidade da conduta. 3. A restituição
dos bens à vítima não afasta a tipicidade do delito nem justifica a
aplicação do princípio da insignificância".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CPP, art. 316.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 84.412-0/SP, Rel.

Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004; STJ, AgRg no HC 881.822/SC,
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ;1/7/2024
STJ, AgRg no HC 913.440/GO, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em ."18/6/2024

(AgRg no HC n. 972.208/GO, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)6/5/2025 12/5/2025

 
“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO
QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO
DELITIVA. ESCALADA. PRECENDETES. PARECER DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE CARÁTER
VINCULATIVO.

I - Esta Corte tem entendimento pacificado no sentido de que
não se há falar em atipicidade material da conduta pela incidência do
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princípio da insignificância quando não estiverem presentes todos os
vetores para sua caracterização, quais sejam: (a) mínima ofensividade
da conduta; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c ) reduzido
grau de reprovabilidade do comportamento, e; (d) inexpressividade da
lesão jurídica provocada (precedentes).

II - Na espécie, trata-se de situação que não atrai a incidência
excepcional do princípio da insignificância, uma vez que, apesar do
valor da res furtiva não superar o percentual de 10% (dez por cento) do
salário mínimo vigente à época dos fatos - botijão de gás - , vez que o
réu possui comportamento reiterado na prática de crimes patrimoniais,
não sendo o furto em questão um ato isolado, já que possui extensa
folha de antecedentes, assim como a prática de furto qualificado por
escalada, consoante constou no v. acórdão objurgado, o que afasta o
reduzido grau de reprovabilidade da conduta, não sendo possível do
princípio da bagatela.

III - O pronunciamento da Procuradoria da República, na
qualidade de custos legis, não vincula o julgador, pois a manifestação
do Ministério Público, traduzida em parecer, embora de grande valia, é
peça de cunho eminentemente opinativo, sem carga ou caráter
vinculante ao órgão julgador.

Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp n. 1.988.543/MG, de minha relatoria, Quinta

 Turma, julgado em , DJe de .)7/2/2023 14/2/2023
 

Logo, ainda que, segundo alega o agravante, ele tenha subtraído o botijão de
gás avaliado em R$ 150,00, confessado o crime após ter sido encontrado e prontamente
restituído o bem à vítima, não há como aplicar o princípio da insignificância diante da
constatação, pelo Tribunal de origem, da multirreincidência na prática de crimes contra o
patrimônio, já que o agravante ostenta contra si 3 (três) condenações transitadas em
julgado (fl. 278). 

Portanto, concluo que a matéria restou devidamente debatida na decisão
recorrida, nos limites da via eleita, de forma que não há falar em possível reversão do
julgado.

Por fim, considerando que no presente agravo regimental não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a
manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no
HC n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 

; e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,17/3/2023
DJe de .30/3/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 

Documento eletrônico VDA50161929 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 03/09/2025 19:25:27
Código de Controle do Documento: 16ad759b-8539-444d-a0d3-a0680bd38de4



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0057139-6 AREsp 2.862.303 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00029234920218272713

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDINALDO CAVALCANTE DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDINALDO CAVALCANTE DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), 

Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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